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Alexanclre Adctor iteto - Sirnp6sio "5 Anos do PGC" SBPC-Curltiba

Visâo hist6rico-erittea GT-ëaraJâo
Jul.86

(SBPC) e perspectlvas PGC

cr{ticas que fazfa"nos:
1- falta de traneparêncla dae d.ecisôes e a dificuldade de acesgo

},s informaçôes - processo decis6rio fechado
2- casu{sno das decisôes re

diretor Dara a ârea do P

tante da ingxistêncla lle *uû plano-

[9oo nir kn')
sul
ut/

'facerto' da CVBD com a JICÂ - eituaçâo esdrüxula; consultôria
-à CVRD pelos japoneses (maior conhecicento realldade bras.?!)

7- "qurf 
IUrio ecoldgico - sentido a.nplo- colocado en risco

nâo s6 ca,racterfsticas f{sicas ma} conhecidas u}as as f'ôpula-
çôea 1â. exlstentes (camponeses e indios) .r -

]- expiora.çâo Üa,rajâs cono soluçâo miracurosa (imprensa): carajâs
resolveria problema divid.a externa llAS eonn oiuples eserciclo
d.e aritmética se l:ostrava que era lnviâ.vel
(divida externa de entâo era de 90 a r00 bil;,ôes de dôIares r
produto bâsico de exportaçâo previsfvet na él,oca * jâ, exis-
tente aêora corno ufnérlo(de ferro) a,pesar *rngrnêu- 20 d6lares
1 ton de urinério de ferro, seria$ necessérias 5 üirirôes de

tonela.Cas - exp.r'ctativa de exporta.çâo pa.ra 1988 (35 I*[TPA)

eauivaleria a ?üCI milhôes de d.5lares e, portanto, 150 anos
pa.ra pagar a dividal)

MA§ dirigentee "Velha f,epüUticar tinhan objetivo claro (na
oca.siào): velder o PFC, i.e. lfiA serviu .o ara a.lavanear a
obtençâo de recursos no exterigr numa. época em que o mercad"o

internaclôna1 estava, diff el1 e o tsrasil jâ. estava entra.ndo na.

fa-nnosa criee da df vida e xterna
(dados l*ia.rla Clara Soarel ;/mestrado Econonia UFRJ) :
setor !-EiiRO - financiarentos obtidos no exterior en 1? &nog

(68-84): mais de 40É entram eu 81 e 82 e 46fi entre
8Le84

AT,trffift{Io: üesmo fenôsreno en 1? anos (5s-s4) - apenas entre
81 e 84t 6& (quase U§SI,J bi do toiat de USt$ 2 bi)

empresa nacional eeta.taL (CVRD): 50É dos financiaentos entran

?lO no per{odo Bt-84
enta.ô kl§ I'oi "vendldo§ - embora houvesse urn efelto de ilueâo

em relaçâo ao fato de que pageria a dfvida externa, fol 'rbeo su-
cedido" (no sentido de levantar recurso§, no merca.do interna,cio-
nal numa época extrenanete diffcil)
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4- sujeiçâo do desenvolvinento d.a regiâo a deternina,çôes de

interesses internæ lonais

caao tfpico; contratos assinad.os para o fornecimento de ener-
gia d.e lucuru{ (§BnÂS) - preço subsidiado que

os usuârios (arurniiri.o) pagarâo terâ que ser de i,i;
ta1 ordem que esse preço (do ingurso) via.bilize
a. comercializaçâ.o dessa produçâo no meroado inter-
nacional- cria eituaçâo euriosa: §e o preço gg! no

nereado lnternac. a tal. ponto que a tarifa de elp

uergia elétrica tenha que cair mu1 bo, n6s todoe5

como contribuintea, vainos suhsidiar empregas cour

participaçâo forte de capital eetrangeiro!
5- neeanisrno de incentivos fiscais

IR, ICM, IPI deixa.m de ser reeolhidoe para o governo se foren
investidos na reglâo - o que se critica.va nâo era a utilizaçâo
do mecanismo en sl (procediæ nto internacional ) UAS sin a .fa1--

ta de critérios - nâo havia d.ireciona,.n& recursos do gover-

,no, 
i.e., d.e todod-ntis, erân utilizados 'pelas enpresas na

a rea pro raea lAn aos co§re s-+übtic-qq

6- lnfraertrutura implantada. pelo
ELN: Tucuru{

üoverno bras. - 50S investimentoe

CVRD: EFC e exploraçâ,o mineraL

i.e. â.rea É,ÉUf lca bancava investimentos nais pesadæ e se

d.eixava â.reas de explora.çâo muito ma.is rentâveis a curto
prazo, de investinento fixo pro.porcionalr:rente nurto menor
(bauxüta - alunina e alun{nio) para o setor privado, com

participaçâo ca.pital estra.nggiro

7- recorrëncias do desenvolvimento da reglâo onde estava embutida
una "idéia't de plaadjmento, nae nào tinha praticamente nada d.e

planejamento o que verificava era o desenvolvinento câ6tfco
con o risoo de reproduzir naquela regiâo un unodelo de desenvol-

vinento capitalista coneentrador de beneffcios e excludente da

maioria da populaçâo desses neBmos beneû6ioÈ

1Àt
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cr{ticas em vârias ocasiôes (SgpC - reuniôes anuais - i}elén e sp)
novo SovL'rno: nedid.as para ninorar efeitos perversog previe{vele,
uns jâ existentes

- en que sentido a situaçâo estarla mudando ? (avalraçâo)
§+ em parte, tenos que admitir, estâ reaLnente mud.ando: participaçâo

governos estaduais no cr \ao qual nâo havia aeosso antes)- embora
oinoritârioe e do ponto de vista de exercicio, de jurisdi:çâo de
poder na regiâo, nâo t.tverarn o retorno de Euas atribulÇ&s, i.e.
a regiâo continua - enquanto ârea PGC - sob a adrninistraçâo fed.eral

2- acabou o itusionlsmo, i.e. o governo nâo diz mais que ca. ra;âe
vai resolver a dfvida externa

mais facilidade de aeesso àe inform4 5e s ?'1.

irlÂ§ perma\jce a falta de transparência nas decisdes en relaçào
a falta de crit6rios (na. aprovaçâ.g dos projetos)

nâo se pode fazer ma.is o merfl$ tipo d.e denüncia que 6e fazia
hâ cinco anos, de que o processo decis6rio era fechado, caracte-
rf stico do prdprio estilo de ,governo de eiitâo I,IAS a. r;uestâ.o

di scu - tlda é: em oue :nedida os bons 6si tos§erque deve

dos nôvôs componentes da SE est âo sendo atrobelad"o e nela rea-
lidade doe fatog 3

i.e. a questâo de definiçâo de Açailândia, pCIr exeiâplo, cono

"ârea, propicia a.o desenvolvinento de intlüstrias de ferro-gusaî
que tipo de estudo foi feito esn relaçâo ao manejo de f1o-
restag, de reflorestamento ???

Se ra ôue D reesâo emnresarùa1 dos eru-oos interess og nâ,o e

detalo cue a SE vai ter oue aorovar essa. inipl ant acâo
apressada? i.e. sem ter feito um-,§stufls adequado a respelto
dos tipos d.e ârvores na, reglâo, d.e como se faz o nanejo, o ÿê-
floresta.rnento? senâo, daqui a d.ez anos pode haver um grande
deeerto naquela regiâo {@ - deci sôes a curto prazo

]- Plano diretor ? continua. a nâ.o existir para desenyolvimento glo-
bal da regiâo eB funçâo do corredor da ferrovia, cvRD estâ
elaborando um estudo sdcio-econônico ( aepectos estrutura fun-
diâria, educa.çâ.o, saüde, desenvolvirnento urhano, produçâo,
ecologia, etc. ) t .orltcr,r*'l'<- * ;-Lca.-rt-i-u-t , ?t*.-"-0, 

'}-.' 
",r. 
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Mrojeto para ela,bora.çâo Ërano Diretor encaninhaclo à rlmn} pIÈg_§E)

- nec€ssârio retonar o debate sobrs uarajâs para que nâo venha
a. ser reprod.uçâo ca.ricatural eu grande escala do que foi projeto
Jarl e i'lonte Üourado - vila de adninistra.dores X beiradâo (niséria)

4- j'tecanismo incenti.voe fiscais foi a.prinorado - definiu-se 5afi
parâ aplieaçâ.o infraeetrutura e apoio pequenas e méd:.as enpresas
na regiâ.o

- oreocup aQao que e xiste agora é o fato de Caraj &§ ter jdeixado

de ser tena de d.ebates frequ euriosameriter ho passado,
com maior fechar:rento das informaçës, debatia-se mals sobre
Earajâs do q.ue se debate agora I

( recentenetrte o Soverno utilizou-se do cenârio luxuoso, isola-
do de Carajâs para avaliar o plano Cruzadol )
carajâ,e tern que ser discutido mars aüpla"mente e prdpria sE

deveria favorecer esse debate

corïo s6 agora o'.'governo vern se instrumentand.o de maneira nais
efieienter so se pensar no contexto carajâs conlo urû todo, o
gran{g projeto é o lrojet,o i'erro uaraSâe, da C'rRD

c'{RD é una empresa reepeitada,::EAs é âo Besxro tenpo eetata-l e
empre§a privada, porque tem que ser eficienùe e gerar lucro
I{A§ ela é propriedad,e do governo, da cornuni.dade como um todo
entâo tem que ter objetivos que vâo muito além da simples gera-
çâo de lucro, i.e. ompresa eetataL teu que ter obietivo depo1{ ttca
nais geral e, frequentenente, èôüe 6 até cunprl&: (ex.: PE0nOBRÂS
e CVRD foran funda.mentals na viabilizaçâo de uma indristria &o-
derna de equipamentos no Brasil)
- PfC é eBpresarialmente bem suced.ido e o impacto do seu:deeen-

vôLvinento nâo pode eer aininizad.o
- construçào d,o porto de Ponta da iriadeirar reforna cle Itaqul,

ferrovia de quase 900 kn alteran radtealmente o panorama da
regi âo

- a düvid.a en relaçâo ao paper da cyRD na regiâo é una questâo
que certamente virâ a ser diseutida no ânUito da Constltuinte;

- ) que estatuto deven ter as empresas estatais $ara que se tenha
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a1gurl necâ.nisno'ide controle e asse$urar que una eapresa estatal.
do porte da CVRD nâo tenha apenasr trâ sua l6gica de funciona.mento,

a. 16glca de uua eslpresa priva,d.a - ie. eomo estat(, tem que ter
unr objetivo de desenvolvimento soeiglr rtrâ sua estratégia, al.ém

do sinples desenvolvinento ou retorno econômico

o que se verifiea 6 que cout a. falta de infraestrutura Soverna-
uental na. regiâo d.e Carajâs, a CltrRD se substitul ao Eslad§-

- nâ.c havia plano direto" p*"r giâo - s6

existia o "Plano d.e Desenvolvinento d.a Auazônia uriental'r eneo-

mendado pela CVRD para a JICA (depois a'a1e nexeu, nâo foi exê

tamente o que os japoneoes sugeriran)r rnas esse nâ"o 6 o pape{

de uma erâpresa estatal (risco onde a racionalidade da enpresâ r.r7

prôvad.a se sobreponha ao interesse da eopresâ estatal como enti-
dade püutica)

- contribulçâo do Senador Severo Gomes (sintese) - denüncia, mrir,ito

grave em relaçâ.o ao epis6dio de captaçào de re.cursos da CYRD para
o rrojeto ir'erro en que foi leva.ntado o dinheiro a.tra,vés da venda

de debêntures convers{veia en a.çôee - no momento da conversâo,
en vâ.rias ocasiôes, o eontrole da CVRD eorreu o risco de sair
das mâos do llstado e de se pulverizar - i.e. o governo brasileiro

em deternlnado nomento esteve multo pr,Sximo do listte de 5A* do

controle do capital. votante da [aJ.e

- o Sen. §evero Conoee tambén chamoa a atençâo para o seguinte:
meano que nâ,o houvesse o objetivo de priga.tigar a. da1e, esse

necanisno de captaçâo de recursos 6 muito delieado, porque ae

presta a nanobras que pod.en permitlr a grupos privados e a.t6 a peo-

soas fisicas que tgm o controle desrie proeesso decis6rio de Bo

benefieiar brutalmente d"o neca.nismo de conversâo de debônturee

em açôes ,a4-?n-'(iaa cle Eliezer Batist/para Bruxelas)
(-'.A
)trocand.o eui niüdos: se ÿocê levanta um financianento através
L-
de debôntures der For exemplo, l mi1hâo de d6lares, quando i,,

çrr vocâ val ænvertê-lo em eôes, vocâ pode, através iie mano-

bras de Bolsa, convert6-1os num nonento em qiue a. a.çâo esteja en

hàixa i;ê. com o me8rro valor inicial do financiæento, vccâ ob-
teve un n,inero d.e açôes muito naior do que ee ela for trocada

-1
aun monento en que a. açâo esteja. em altalJ
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atra.vés da CPI das estaüaisl §êII. Severo Gones quis aprofun-

d"ar a discussâo do poder da CVRD en relaçâ.o a es§e episddio

e nâ.o conseguiu - através de esforços de Iobby, a questâo a-

cabou sendo enterrada e os propSsitos da criaçâo da CFI das

estataie foran desvirtuados (o que notivou un discurso do

senador a J.L2.85, donunciando os fatos)
ANt;)'O

0 que seria necegs6rio para que o pCC *&*fifl§?eatnente represen-

tar um grande avanço en ternos de desenvolvimento eeonônaieo e

social lnte6;rad.o na regiâo e nâ.o simplesmen$e reproduzir o desen-

volvinento deslguaJ., d.esequilibrado e concentraclor de renda que ae

ten no pais ?

- Una s6rie de guestôes deven ser aprofundadas:

1- necessârio definir uma polltica de exploraçâo nineral. q.ue

ca.racterize papéis estratégicos para c ca.pital nacional,
estatal e privado, para o capital estrangeiro na explora-

çâo de reeursos natura.is nâo-renovâveisr êaP. ninerais
2- qual politica en relaçâ.o às empreoas estatais ?

coûro 6 q.ue se dimensiona o seu carâ.ter pÉblico ?

J- politica sobre propriedade da terra e enca,minhamei to da ftA

4- que politieas cie desenvolvinento urbano se pode ter para

regiôes d"e populaçôes nigrantes
5- que uecanistnos de consulta e decisâo que se deve ter cou

participa,çâ.o da representaçâo de interesses nacionais e de

inte resses Locairs

estudoùr*rofundad.os entre pequenos produtores üt:E
aponta.m o privilegianento dos grandes proprietâriôe
(terras tituladas) para fins detrindenizaçâo" (pe$re-

nos produtores sâo t'ocupantes") por parte das estataie
isto se verifica tanto para a construçâo de barrageno
quaato para rrxircrlx a construgâo da ferrovla e

a8ora, par& a inplantaqâo das indü.etrias siderüreiæs
(casos Acailândia a(ffquLâ) no I,iA) - acesso âos Dêcâ-

hlsnos instituidos pelas'agôncias_governa-sl€n tals 6

dlflcultado aos pêquaüos proprletarios
6- tentativa cte ter uma vieâo nais reallsta que pernita nalor

Justiça sociaJ. - ou se usa CaraJâe para ter essas exigências
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satisfeitas ou se terâ a oeor"ência do previsto cono pior,
i.ê. reproduçâ.o do modelo ile desenvolvimento ca.pitalista
concentrador, en grande parte voltado p a.ra a exportaçâo rê0
detrimento dae necessialadee das populaçôes locais (vistae
como mâo-de-obra potehctal para a produçâo de carvâo vegetal)

esforço de planejamento mais adequaclo pela SE-PCC - que

nâ.o conta con recureoa ou mesno força polftica diante tl.os

intereeses àos enpresârlos de setores ligados à m1 neracao

iâ criticamos legltimid.ade instituclonal d.o ConseLho Inter-
ministerial alo PGC - oêcêsaâria revalidaçâo do CI através
do Congresso liaclonaJ. - instâncla po1{tica que Be sobreponha
aos intereeses clientel{sticos locais - papeJ. do p}anejanento
regional efetlvo


